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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 164/2010
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto, que recebeu o Substitutivo no 1 do próprio Executivo, tem por objetivo autorizar a abertura de créditos adicionais no valor de até R$ 6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais) na Secretaria Municipal de Educação, sendo R$ 5.639.000,00 (cinco milhões, seiscentos e trinta e nove mil reais) de Crédito Suplementar e R$ 861.000,00 (oitocentos e sessenta e um mil reais) de Crédito Especial. 
Justifica o Prefeito que a proposta viabilizará a construção de novas escolas no Jardim Vicente Palotti, na Zona Leste, e no Residencial Marajoara, na Zona Norte, além da reconstrução das escolas Haydee Colli Monteiro, Juliano Stinghen e Reverendo Odilon G. Nocetti, todas da Zona Norte, e a ampliação dos centros municipais de educação infantil Marli Marques, no Distrito de Guaravera, e Durvalina Pereira, na Zona Leste.
PARECER TÉCNICO
O Executivo solicita autorização para abertura dos seguintes créditos adicionais na Secretaria Municipal de Educação, para viabilizar a construção e a reforma de escolas e a ampliação de centros municipais de educação infantil:

	Descrição dos Créditos
	R$

	Suplementares (destinados a reforço de dotação orçamentária)
	5.639.000,00¹

	Especiais (destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica)
	861.000,00²

	Soma
	6.500.000,00


¹ Com recursos da educação – 25%
² Com recursos do Fundeb – 40%

Os programas beneficiados com os créditos suplementares são os seguintes:

1) Programa 1.017 – Obras e Equipamentos – Ensino Fundamental 
	Discriminação
	Orçamento

Original

R$
	Orçamento 
com a
Suplementação

R$  

	Material de Consumo
	2.000,00
	2.000,00

	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
	1.000,00
	1.000,00

	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	16.000,00
	16.000,00

	Obras e Instalações
	6.075.000,00
	8.975.000,00

	Equipamentos e Material Permanente
	384.000,00
	484.000,00

	Soma
	6.478.000,00
	9.478.000,00


2) Programa 1.019 – Obras e Equipamentos – Ensino Fundamental / FUNDEB 
	Discriminação
	Orçamento

Original

R$
	Orçamento 

com a

Suplementação

R$  

	Material de Consumo
	1.000,00
	1.000,00

	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
	1.000,00
	1.000,00

	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	1.000,00
	1.000,00

	Obras e Instalações
	632.000,00
	3.171.000,00

	Equipamentos e Material Permanente
	335.000,00
	435.000,00

	Aquisição de Imóveis
	30.000,00
	30.000,00

	Soma
	1.000.000,00
	3.639.000,00


E o novo Programa criado pelo Crédito Especial, destinado à reforma de centros de educação infantil, é o seguinte:

Programa 1.057 – Obras e Equipamentos – Educação Infantil / FUNDEB 
	Discriminação
	R$  

	Obras e Instalações
	861.000,00

	Soma
	861.000,00


Para a abertura dos créditos, foram indicadas a anulação parcial dos seguintes programas da Secretaria Municipal de Educação, conforme prevê o art. 43, § 1o, III, da Lei Federal no 4.320/1964:

1) Programa 2.031 – Atividades do Ensino Fundamental 
	Discriminação do Elemento de Despesas
	Anulação
R$
	Orçado

R$

	Outros Auxílios Financeiros a Pessoas
	3.000.000,00
	3.350.000,00


2) Programa 2.038 – Atividades do Ensino Fundamental – Manutenção / FUNDEB 
	Discriminação do Elemento de Despesas
	Anulação
R$
	Orçado

R$

	Outros Auxílios Financeiros a Pessoas
	3.500.000,00
	3.800.000,00


A anulação de R$ 6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais) dos programas 2.031 e 2.038, supra citados, decorre da Lei no 10.874, de 3 de março de 2010, que autoriza o Poder Executivo a conceder gratificação por produtividade aos professores da rede municipal de ensino pelo período de 24 meses, a partir de janeiro de 2010, com recursos vinculados à educação, em substituição ao Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores – Prodap, instituído pela Lei no 10.249, de 12 de junho de 2007, alterada pela Lei no 10.670, de 12 de janeiro de 2009.
Ocorre que até dezembro de 2009 o Prodap foi pago sob o elemento de despesas 3.3.90.48 – Outros Auxílios Financeiros a Pessoas.

Com a nova formatação instituída pela citada Lei no 10.874/2010, a gratificação passou a ser paga, a partir de janeiro do exercício corrente, sob o elemento de despesas 3.1.90.11 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil.

A rubrica de pessoal sobredita, agrega certa margem para cobrir possíveis ampliações nas despesas com a folha de pagamento. Foi o que possibilitou que as despesas com a gratificação instituída pela Lei no 10.874/2010 fossem nela empenhadas. 
Poderá tal rubrica ser suplementada, em caso de necessidade, por meio de Decreto do Prefeito, nos limites autorizados na Lei Orçamentária, ou por projeto de lei específico.
Desta forma, o Executivo propõe neste projeto a repriorização dos valores orçados nos citados programas 2.031 e 2.038, inicialmente destinados ao pagamento do Prodap aos professores, transferindo-os para investimentos em escolas e centros de educação infantil. 

Por todo o exposto, concluimos que os meios utilizados pelo Executivo neste projeto para a alteração do Orçamento estão amparados pela legislação vigente, razão pela qual não obstamos à normal à tramitação da matéria, na forma do Substitutivo no 1. 

Londrina, 9 de agosto de 2010.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 164/2010




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto, na forma do Substitutivo no 1.
Sala das Sessões, 9 de agosto de 2010.

A COMISSÃO:

	Gerson Araújo
	Roberto da Farmácia do Vivi
	Roberto Fú

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro
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